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INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório Síntese da Conferência Procedimental do Plano de 

Pormenor (PP) do Parque Termal do Cró, explicitando sinteticamente a evolução de que a 

proposta deste plano foi alvo, na fase que decorreu desde a conferência procedimental 

(realizada a 4 de novembro de 2015) até à elaboração da proposta de plano a submeter ao 

procedimento de Discussão Pública, refletindo de que forma as recomendações, as orientações 

e os alertas constantes dos pareceres emitidos pelas entidades convocadas no âmbito da 

Conferência Procedimental foram consideradas, bem como as estratégias acordadas em sede 

de concertação. 
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I – CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL 

Por deliberação camarária de 4 de setembro de 2015, a Proposta do PP do Parque Termal do 

Cró foi remetida à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC), 

para sujeição à Conferência Procedimental prevista no nº3 do artigo 86º do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), na redação dada pelo Decreto-Lei nº80/2015, de 14 

de maio. 

Face às caraterísticas da área e da proposta do Plano, a CCDRC convocou as seguintes Entidades 

Representativas do Interesse Público (ERIP) e Entidades com Responsabilidades Ambientais 

Específicas (ERAE):  

• Agência Portuguesa do Ambiente (APA/ARHN); 

• Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC); 

• Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG); 

• Direção-Geral do Território (DGT); 

• Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro (DRAPC); 

• Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC); 

• Energias de Portugal – distribuição (EDP distribuição); 

• Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP); 

• Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF); 

• Turismo de Portugal, I.P. (TP); 

• Unidade Local de Saúde da Guarda (ULSG). 

A Conferência Procedimental convocada pela CCDRC teve lugar no dia 4 de novembro de 2015, 

tendo estado presentes todas as entidades convocadas, com exceção da IP, que enviou 

atempadamente o respetivo parecer, e do ICNF, que não remeteu qualquer parecer.  A Câmara 

Municipal do Sabugal (CMS) esteve também presente, na qualidade de entidade responsável 

pela elaboração do plano. 

A Ata da Reunião da Conferência Procedimental, na sua versão final, foi remetida à CMS por 

ofício datado de 9 de novembro de 2015, acompanhada da posição e dos pareceres das 

entidades convocadas (em anexo). Sinteticamente, a ANPC, a DGEG, a DRAPC, a DRCC, a EDP e 

a ULS manifestaram posição favorável; a APA/ARHN posição favorável com recomendações; a 

IP posição favorável condicionado, o TP e a CCDRC, posição favorável condicionado e com 



Plano de Pormenor do Parque Termal do Cró 
Relatório Síntese da Conferência Procedimental 

Novembro de 2016 

10 

recomendações; e a DGT posição desfavorável. Quanto ao ICNF, considerou-se que nada tinha 

a opor1 (por força do disposto no nº3 do artigo 84º do RJIGT).  

A Proposta do PP do Parque Termal do Cró foi objeto de parecer final favorável condicionado 

(em anexo), requerendo a resolução de algumas questões de incumprimento de normas legais 

e regulamentares identificadas pelas entidades.   

                                                           
1 O ICNF emitiu parecer já depois da realização da reunião de Conferência Procedimental, prazo máximo para as entidades 

convocadas manifestarem a sua posição, pelo que o parecer em causa não tem qualquer efeito legal; em todo o caso, a 

posição/parecer do ICNF (que se anexa ao presente relatório)  foi favorável.  
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II – REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR 

1.1 REUNIÕES DE CONCERTAÇÃO 

Dos pareceres emitidos resultou a necessidade da CMS realizar uma Reunião de Concertação 

com a DGT, tal como disposto no artigo 87º do RJIGT.  

Tal reunião ocorreu no dia 2 de dezembro de 20152, nas instalações da DGT em Lisboa, com o 

propósito de ultrapassar as questões de legalidade decorrentes de um processo de 

homologação da cartografia de base que se encontrava estagnado, motivado em muito pelo 

facto de se tratar de um processo de grande envergadura, contendo a cartografia de todo o 

território pertencente à Associação de Municípios da Cova da Beira (AMCB). Neste seguimento, 

ficou acordado em reunião que se iria propor à DGT, com carater de urgência,  e suportando 

novos encargos, a homologação (apenas) da cartografia que abrange a área de intervenção do 

PP do Parque Termal do Cró (em detrimento da homologação já então solicitada, com cobertura 

de uma vasta área). 

A cartografia numérica vetorial homologada, à escala 1:2.000, que abrange o PP do Parque 

Termal do Cró,  foi remetida pela AMCB (entidade responsável pelo procedimento) à CMS, a 23 

de março de 2016, tendo ficado assim sanada a questão levantada pela DGT. 

 

1.2 ALTERAÇÕES EFETUADAS 

Tendo por base a posição manifestada pelas entidades convocadas pela CCDRC para a reunião 

de Conferência Procedimental, fundamentadas em algumas situações de incumprimento de 

normas legais e regulamentares em vigor, bem como as recomendações, orientações e alertas 

apresentados (tabela seguinte), procedeu-se à revisão da Proposta do PP do Parque Termal do 

Cró. 

  

                                                           
2 Nesta reunião estiveram presentes: Dr. João Cordeiro (DGT); Dr. Carlos Santos (Associação de Municípios da Cova da Beira); Dra. 

Alexandra Maia (Municípia, S.A. - empresa responsável pela elaboração da cartografia); Sr. Presidente da CMS, Dr. António Robalo, 

e Dra. Glória Quinaz (CMS). 
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Tabela 1: Posição das entidades convocadas para a reunião de Conferência Procedimental 

Fonte: Cotefis, 2016 
 

Entidade Posição Fundamentação 

APA/ 
ARHN 

Favorável, com 
recomendações 

_ Considerando que o PP em apreciação preconiza a preservação das linhas de 
água existentes, desde que salvaguardadas as recomendações descritas em Ata, a 
APA/ARHN emite parecer favorável; 
_ Atender às recomendações e alertas apresentados na Ata da reunião. 

ANPC Favorável _ Apenas com a recomendação de que em futuros desenvolvimentos dos 
instrumentos de emergência de proteção civil municipal e distrital, se inscreva o 
Parque Termal do Cró como elemento exposto e vulnerável a um incidente 
verificado na Barragem do Sabugal. 

DGEG Favorável 
_ Apenas com algumas orientações em termos de nova legislação aplicável 

DGT Desfavorável _ Parecer desfavorável até que sejam solucionadas as questões de caráter técnico 
e legal referidas em Ata, nomeadamente sobre a cartografia de base e o cadastro. 
Para além de diversas recomendações, é referido que: 
    . A Cartografia de Base não está homologada, não tendo sido iniciado o processo 
de homologação pela DGT; 
    . Deve ser comprovado que o cadastro original foi executado por entidade 
licenciada para o efeito, por meio de Alvará passado pela DGT. 

DRAPC Favorável _ Tendo em consideração que a maior parte da área em análise tem baixa 
potencialidade agrícola, que as áreas de RAN não são afetadas e não se verificam 
colisões com interesses agrícolas. 

DRCC Favorável 
_ Refere que na área abrangida pelo PP não existe servidão administrativa sob a 
sua tutela; 
_ Apresenta recomendações (Regulamento, Planta de Implantação e Relatório). 

EDP Favorável 
_ Apresenta orientações para futuros estudos, projetos ou obras. 

IP Favorável 
condicionado 

_ Condicionado a correções que se prendem sobretudo com o facto de se 
encontrar em vigor o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional, 
aplicando-se as servidões rodoviárias nele constantes, e com o facto de a estrada 
que atravessa a área do PP ser, segundo o Plano Rodoviário Nacional, uma Estrada 
Regional (ER324). 
_ Apresenta orientações e recomendações (Regulamentos, Relatório, Plantas de 
Implantação e Condicionantes, Ruído e AAE). 

ICNF --- 
Nada a opor (por força do disposto no nº3 do artigo 84º do RJIGT) 

TP Favorável 
condicionado e 

com 
recomendações 

_ Refere situações em termos de legalidade: 
    . Os empreendimentos turísticos não são considerado equipamentos, sendo 
necessário proceder-se à retificação da qualificação do solo, devendo ser 
identificada a subcategoria "Espaços de ocupação Turística); 
    . No quadro de parâmetros da planta de implantação deve ser incluída 
informação relativa à capacidade máxima dos empreendimentos turísticos. 
_ Apresenta ainda recomendações para outras situações constantes da Planta de 
Implantação e do Regulamento; 
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_ Refere que deve ser ponderada a questão relativa à definição dos parque de 
campismo e caravanismo autónomos. 

ULSG Favorável 
--- 

CCDRC Favorável 
condicionado e 

com 
recomendações 

_ Em termos gerais, dá cumprimento ás normas legais regulamentares aplicáveis, 
com exceção das seguintes situações que deverão ser sanadas, pois se encontram 
em falta: 
    . Planta com as áreas florestais percorridas por incêndio nos últimos 10 anos, 
casa haja ocorrências, ou a justificação para a sua não apresentação; 
    . Modelo de redistribuição de benefícios em encargos, ou fundamentação para a 
sua não existência. 
_ São ainda efetuadas recomendações de melhoria/ complemento dos diversos 
documentos escritos e desenhados (conforme Ata). 

 

De modo a melhor entender qual o seguimento dado pelo plano às diversas situações levantadas 

e qual a estratégia de resposta adotada, optou-se por elaborar uma tabela de ponderação dos 

pareceres emitidos pelas entidades convocadas para a reunião de Conferência Procedimental, 

que se apresenta de seguida, e onde se identificam as entidades, os comentários por elas 

efetuados qual o seguimento dado pelo PP. 

Tabela 2: Ponderação dos pareceres emitidos pelas entidades convocadas para a reunião de 

Conferência Procedimental 

Fonte: Cotefis, 2016 

Entidade Comentários / Fundamentação Seguimento 

CCDRC Incluir planta com 
identificação das 
áreas florestais 
percorridas por 
incêndio nos 
últimos 10 anos. 

  

Não existem, na área do plano, áreas 
florestais percorridas por incêndios nos 
últimos 10 anos (o último incêndio 
ocorrido na área de intervenção data de 
2004). Esta referência foi introduzida no 
relatório do plano. 

Incluir documento 
comprovativo da 
não existência de 
compromissos 
urbanísticos na 
área do plano. 

  

O documento em causa foi entregue em 
mãos na conferência procedimental e 
encontra-se incluído como anexo ao 
relatório do plano. 

Incluir modelo de 
redistribuição de 
benefícios e 
encargos, conforme 
disposto na al. e) 
do nº2 do Artº107º 
do RJIGT ou 
fundamentação 

  

A execução do plano não pressupõe a 
delimitação de unidades de execução. 
Refira-se, ainda, que a proposta de plano 
não gera mais-valias fundiárias para os 
diversos proprietários. Assim, não se 
afigura necessária a definição do modelo 
de redistribuição de benefícios e 
encargos entre os diversos proprietários.  
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Entidade Comentários / Fundamentação Seguimento 

para a sua não 
existência. 

Regulamento do 
Plano 

 Proceder à revisão/clarificação de 
alguns artigos (ver ata reunião da 
conferência procedimental). 

O regulamento do plano foi revisto e 
alterado de acordo com os comentários 
expressos pela entidade na ata da 
reunião da conferência procedimental. 

Planta de 
implantação (e 
respetivas 
referências no 
relatório e 
regulamento) 

As edificações a demolir são de 
difícil visualização/leitura - sugere-
se que sejam apresentadas numa 
outra peça desenhada, 
eventualmente na “Planta de 
Modelação do Terreno”. 

A referência às edificações a demolir 
mantém-se na "Planta nº1 - Planta de 
Implantação", tendo sido também 
incluída na “Planta nº 15 - Planta de 
Modelação do Terreno”. 

Na planta, as letras “R”, “T” e “C” 
associadas a algumas edificações, 
não têm correspondência na 
Legenda. 

Foi acrescentado na legenda da planta: R 
- ruína e T - telheiro. A letra C (em 
construção) foi excluída da planta. 

Na legenda, na referência às 
“parcelas propostas”, deve ser 
retirado o termo “proposto” e 
acrescentado o número das 
parcelas: P0 a P15. 

A legenda foi alterada em conformidade, 
no entanto, atendendo à nova 
denominação (unidades), a referência na 
legenda é a seguinte: Unidades U0 a U14. 

No Parque de Campismo – não se 
entende qual a área reservada para 
tendas. 

O parque de campismo foi associado ao 
parque de caravanismo, que passaram a 
conformar uma única unidade (U2). Não 
foi determinada a área concreta a afetar 
a cada uma das ocupações em causa, por 
se considerar que se trata de um nível de 
detalhe próprio do projeto de execução. 

Uma vez que os “Edifícios de Apoio 
ao Parque Termal” são edificações 
existentes a reabilitar, não se 
entende porque não é dada a 
mesma especificação às Casas de 
Repouso, do Médico e do Devoto. 

A legenda passa a identificar, na 
categoria "espaços destinados a 
equipamentos, infraestruturas e outras 
ocupações" a "Casa do Repouso" a "Casa 
do Médico" e a "Casa do Devoto", com 
referência ao facto de se tratar de 
equipamentos a instalar em "edifício 
existente a reabilitar". 

Nas “Infraestruturas existentes”: em 
B, não deve ser incluída a “Área de 
serviço para caravanas ou 
autocaravanas", uma vez que 
apenas a ETAR se encontra 
executada; a referência ao “Posto 
de Transformação" D, parece 
encontrar-se mal localizada. 

A “Área de serviço para caravanas ou 
autocaravanas" passa a estar identificada 
como infraestrutura proposta. O "Posto 
de Transformação" está corretamente 
localizado e referenciado na legenda 
como "infraestrutura existente".  

As áreas de “Verde público”, “Verde 
privado” e “Verde de 
enquadramento” não se 
diferenciam devido à cor utilizada. 

A simbologia adotada foi revista em 
conformidade com o comentário. 
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Entidade Comentários / Fundamentação Seguimento 

Nos “Espaços canais” há que 
diferenciar em Legenda a estrada 
EN324, bem como designar em 
Planta, uma vez que se trata de um 
uso distinto/independente das 
propostas de plano. 

A estrada regional ER324 encontra-se 
devidamente identificada, quer na 
planta, quer na legenda da mesma 
planta. 

Não se entende, como é efetuado o 
acesso rodoviário à Praia Fluvial 
(nomeadamente de emergência e 
proteção civil), nem como são 
efetuados alguns dos acessos de 
arruamentos propostos à estrada 
EN324. 

O plano não prevê novos arruamentos 
com ligação direta à ER324, mas sim o 
aproveitamento dos percursos em terra 
batida existentes. O acesso automóvel à 
praia fluvial é feito com recurso ao 
percurso em terra batida/macadame 
localizado ao longo do limite poente da 
área do PP, que apresenta uma largura 
de 5,6m e que se assume como percurso 
partilhado, com circulação automóvel 
condicionada. 

Na legenda, alguns símbolos do 
mobiliário e da arborização, bem 
como noras e depósitos, estão fora 
de escala em relação à Planta. 

A simbologia adotada foi ajustada em 
conformidade com o comentário. 

Planta de 
condicionantes (e 
respetivas 
referências no 
relatório e 
regulamento) 

ZAC – As “zonas ameaçadas pelas 
cheias” devem ser referidas nos 
Recursos Ecológicos REN enquanto 
tipologia “Leitos dos cursos de água 
e zonas ameaçadas pelas cheias” da 
Carta da REN em vigor. 

A legenda da planta passa a identificar a 
tipologia da REN "Leitos dos cursos de 
água e zonas ameaçadas pelas cheias". 

REN – As áreas em REN afiguram-se 
como sendo do processo de 
delimitação da REN no âmbito do 
procedimento de Revisão do PDM. 
Contudo, a REN que terá que servir 
de base ao PP e constar desta Planta 
de Condicionantes, deverá ser a REN 
em vigor e não a da Revisão do 
PDM. Na Planta de Condicionantes 
devem ser diferenciadas as 
tipologias da REN, para efeitos de 
aplicação do diploma do respetivo 
regime jurídico. 

A legenda da planta passa a identificar a 
tipologia da REN "Leitos dos cursos de 
água e zonas ameaçadas pelas cheias". 

Rede Natura 2000 – Deverá ser 
devidamente identificado com a 
designação completa o Sítio de 
Importância Comunitária da 
Malcata, PTCON0004. O mesmo 
deverá ser efetuado no Relatório e 
no Regulamento. 

Foi acrescentada a designação completa 
do Sítio de Importância Comunitária da 
Malcata, PTCON0004. 
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Entidade Comentários / Fundamentação Seguimento 

Recursos Florestais – Relativamente 
à “Perigosidade de risco de 
incêndio” e embora seja da 
competência do ICNF, entidade da 
tutela convocada para a reunião de 
Conferência Procedimental, a 
respetiva pronúncia, temos a 
assinalar uma pequena 
sobreposição de área de 
perigosidade alta a norte do edifício 
do Balneário e uma chamada de 
atenção para outras situações a 
resolver, de sobreposição com 
edifícios existentes, os quais, 
embora atualmente em ruínas, 
serão a recuperar na proposta de 
plano. 

As intervenções propostas pelo plano 
dirigem-se a edifícios pré-existentes e 
não a novas construções, pelo que se 
conclui que a norma do artigo 16.º do 
Decreto-Lei n.º 17/2009, que se refere à 
proibição da construção de edificações 
para habitação, comércio, serviços e 
indústria em terrenos classificados no 
PMDFCI com risco de incêndio das classes 
alta ou muito alta, não se aplica no caso 
em apreço. Por outro lado, o coberto 
vegetal atual não indicia uma 
vulnerabilidade a incêndios que consagre 
perigosidade alta. Cumulativamente, o 
PMDFCI determina condições especiais a 
verificar nos edifícios localizados em 
espaços rurais para a situação de 
alteração/recuperação do edificado 
existente (página 230 do Plano Municipal 
de Defesa da Floresta contra Incêndios), 
que deverão ser acauteladas. 

Não é feita referência aos 
povoamentos florestais percorridos 
por incêndios nos últimos 10 anos, 
sendo que deverá ser tido em 
atenção o DL55/2007, de 12/03, 
quanto às várias ações proibidas 
nesses terrenos. 

Não existem áreas florestais percorridas 
por incêndios nos últimos 10 anos (o 
último incêndio ocorrido na área de 
intervenção data de 2004). Esta 
referência foi introduzida no relatório do 
plano. 

Infraestruturas – A rede elétrica 
deverá ser conformada entre esta 
Planta e a de Implantação, já que se 
deteta diferença no final do traçado 
da linha, que na P. Implantação 
termina na proximidade do P9 
(sanitários públicos) e nesta termina 
no Poste de MT localizado a 
sudoeste do encontro das ribeiras 
do Boi e do Bezerrinho. Clarificar se 
a ETAR identificada na Planta de 
Implantação, não tem servidão 
constituída, pois caso tenha, esta 
deverá constar das condicionantes. 
O mesmo se aplica ao emissário 
identificado na “Planta de 
infraestruturas das redes de 
drenagem de águas residuais e 
pluviais” e à adutora identificada na 
“Planta de infraestruturas da rede 
de abastecimento de águas”. Aferir 
junto da entidade da tutela – 
ANACOM – se existe “Rede de 
telecomunicações” com servidão 

Verificou-se uma incongruência entre o 
traçado da linha elétrica aérea de média 
tensão constante da "Planta de 
Condicionantes" e da "Planta de 
Infraestruturas de distribuição de energia 
e iluminação pública", situação que foi 
corrigida. 
As infraestruturas enunciadas (ETAR, 
emissário de águas residuais, conduta 
adutora da rede de abastecimento de 
água, rede de telecomunicações) não 
têm servidão constituída, pelo que não 
figuram na planta de condicionantes. 
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constituída, uma vez que na “Planta 
de infraestruturas da rede de 
telecomunicações” é apresentado o 
traçado de rede existente. 

Árvores – Clarificar junto da 
entidade da tutela, o ICNF, se 
existem Árvores protegidas por 
legislação, que devam constar nesta 
planta, uma vez que na Planta de 
Implantação há referência a 
Carvalhal. 

A referência ao carvalhal, na planta de 
implantação, não está relacionada com 
nenhum estatuto de proteção associado 
a árvores existentes na área do plano. 
Trata-se, apenas, da indicação de uma 
espécie que se considera como ótima 
para plantar no local em causa, 
perfeitamente adequada ao território e 
às condições climatéricas e ao propósito 
de constituição de um parque. 

Clarificar a referência na 
identificação da carta (*) “Com base 
nos elementos de revisão do PDM”, 
uma vez que, as condicionantes que 
devem constar nesta Planta, são as 
que se encontram em vigor a esta 
data. 

Todos as condicionantes constantes da 
"Planta de Condicionantes", na sua forma 
atual, correspondem às servidões e 
restrições de utilidade pública em vigor à 
data da elaboração do plano. A referência 
em causa foi retirada. 

Zonamento da 
Sensibilidade ao 
Ruído 

Deve ser apresentada no Relatório 
(do plano) uma análise que permita 
concluir da não existência de 
conflitos (de notar que os extratos 
do Mapa de Ruído, desenhos 08A e 
08B, parecem revelar situações de 
conflito na faixa adjacente à EN324). 
Esta questão deverá ser clarificada, 
bem como compatibilizada com o 
Relatório “Avaliação de Ruído 
Ambiental”. 

A análise e o esclarecimento da questão 
em causa consta do aditamento feito ao 
Relatório de Avaliação de Ruído 
Ambiental. 

Programa de 
Execução e Plano 
de Financiamento 
e Planta de Gestão 
com Faseamento 
da Intervenção 

Esclarecer de que modo as parcelas 
privadas que vão passar a integrar o 
domínio municipal são transferidas 
do privado para o público - não se 
entende de que forma é efetuada 
essa transferência, uma vez que o 
Programa de Execução e 
Financiamento não reflete qualquer 
custo com a respetiva aquisição 

A execução do plano não pressupõe a 
delimitação de unidades de execução 
nem a adopção de sistema de execução, 
nos termos do RJIGT. Assim, a 
transferência das parcelas do domínio 
privado para o domínio municipal 
ocorrerá através de uma das seguintes 
hipóteses: (1) constituição do direito de 
superfície, (2) compra dos imóveis e (3) 
expropriação por utilidade pública.  

Não é apresentado o “Modelo de 
Redistribuição de Benefícios e 
Encargos” previsto na al. e) do nº2 
do Artº107º do RJIGT, desenvolvido 
nos artigos 176º e seguintes. Esta 
matéria deverá ser tratada no 
Relatório e esclarecido o porquê de 
não integração daqueles 
mecanismos. 

A execução do plano não pressupõe a 
delimitação de unidades de execução. 
Refira-se, ainda, que a proposta de plano 
não gera mais-valias fundiárias para os 
diversos proprietários. Assim, não se 
afigura necessária a definição do modelo 
de redistribuição de benefícios e 
encargos entre os diversos proprietários.  
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Planta de 
Localização e 
Planta de 
Enquadramento  

N.A. N.A. 

Extratos do PDM, 
PSRN2000, 
PMDFCI, Mapa de 
Ruído  

N.A. N.A. 

Planta da Situação 
Existente e 
Enquadramento 
Fotográfico 

A estrada EN324 deve ser 
identificada na planta da situação 
existente 

Foi incluída a referência à estrada 
regional ER 324 na legenda e no desenho. 

Planta de 
Zonamento e 
Esquema 
Conceptual  

Rever as cores utilizadas no 
Esquema Conceptual, dado que em 
alguns casos se confundem, em 
especial os verdes e amarelos - 
sugere-se o acrescento de uma letra 
maiúscula inerente ao respetivo 
“Sentido” (A – Audição; …). 

A planta em causa foi alterada em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

Planta do Cadastro 
Original e Planta da 
Operação de 
Transformação 
Fundiária 

Na Planta de Cadastro Original 
existem parcelas não identificadas, a 
branco, sem correspondência na 
legenda (de notar que parte da 
alameda de acesso, já se encontra 
materializada no terreno). 

A planta em causa passou a denominar-
se "Planta da Situação Fundiária de 
Referência". As parcelas a branco 
correspondem a parcelas do domínio 
privado que não foi possível identificar. A 
alameda de acesso, pré-existente, é 
domínio municipal. 

Não é percetível o que refere a 
parcela nº102 do Cadastro Original, 
ao englobar troço da ER324, o que 
se afigura tratar-se de lapso. 

A parcela em causa ainda se encontra 
assim delimitada, de acordo com o 
constante no registo predial. 

Não se entende a informação sobre 
a parcela nº52 do Cadastro Original, 
porquanto não tem qualquer área 
englobada dentro dos limites do PP. 

A parcela nº52 foi excluída do desenho e 
do quadro que integram a Planta da 
Situação Fundiária de Referência. 

Planta com as 
Áreas de Cedência 
para Domínio 
Municipal  

A carta não é explícita quanto à 
razão de ser de cedência das áreas, 
nem o Relatório refere esta matéria, 
não se entendendo a 
compatibilização desta carta com a 
“Planta do Cadastro Original” e 
“Planta da Operação de 
Transformação Fundiária”, uma vez 
que, nestas duas, algumas parcelas 
já se encontravam no domínio 
municipal. 

O plano não pressupõe a transformação 
fundiária da área de intervenção (no seu 
todo ou em parte) e, como já se referiu, 
não prevê execução com recurso aos 
sistemas de execução do RJIGT. Tem-se, 
desta forma, que o plano não tem 
necessidade de recorrer à definição de 
um modelo de redistribuição de 
benefícios e encargos que resulte na 
cedência de áreas para o domínio 
municipal. Como tal, a planta com as 
áreas de cedência para o domínio 
municipal foi excluída do conteúdo 
documental do plano. 

Redes de 
Infraestruturas  

Incluir nas plantas as características 
técnicas das redes, nomeadamente 
material e diâmetro das condutas, 

A planta em causa foi alterada em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 
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para além do sentido de 
escoamento. 

Na planta de águas residuais e 
pluviais, clarificar se a “Rede de 
drenagem de águas residuais 
termais” não tem ligação ao edifício 
das Termas e acrescentar a sigla ao 
símbolo “ETAR”. 

A planta em causa foi alterada em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

Planta de 
Modelação do 
Terreno e Perfis 
Longitudinais e 
Transversais Tipo  

Para além dos três perfis 
transversais tipo de arruamentos 
propostos, deveria constar também 
o do arruamento principal de 
ligação da estrada EN324 aos 
edifícios das Termas e Hotel. 

A planta nº18 "Perfis Transversais Tipo" 
foi alterada em conformidade com a 
indicação da entidade. 

Incluir perfis longitudinais dos 
arruamentos de acesso rodoviário 
propostos, dando cumprimento à al. 
d) do nº4 do Artº107º do RJIGT. 

Foi incluída a planta nº17 "Perfis 
Longitudinais dos Arruamentos", 
contendo os perfis longitudinais dos 
arruamentos de acesso rodoviário 
existentes e propostos (incluído os 
arruamentos de acesso partilhado e 
condicionado). 

Falta de informação relativa ao 
modo como é efetuado o acesso 
rodoviário à Praia Fluvial, o que 
carece de ser complementado, 
especialmente em Relatório, mas 
também em termos de peças 
desenhadas: perfil longitudinal e 
perfil transversal. 

O acesso automóvel à praia fluvial é feito 
com recurso ao percurso em terra 
batida/macadame localizado ao longo do 
limite poente da área do PP, que 
apresenta uma largura de 5,6m e que se 
assume como percurso partilhado, com 
circulação automóvel condicionada. O 
perfil transversal e longitudinal da via em 
causa foram incluídos nas peças 
desenhadas respetivas.  

Relatório 
Ambiental e 
Resumo Não 
Técnico - Avaliação 
Ambiental 
Estratégica (AAE) 

Sendo objetivo da AAE o apoio na 
tomada de decisão na escolha das 
soluções ambientalmente mais 
favoráveis, a opinião da CCDRC é de 
que a consideração de apenas dois 
cenários não prossegue totalmente 
o referido objetivo. 

Considera-se que no caso do PPPTC será 
suficiente a análise dos dois cenários 
indicados. 

O Quadro de Governança, 
apresentado no Capítulo IX, deve 
integrar a CM Sabugal, visto se 
afigurar como a principal 
impulsionadora da estratégia do 
plano (e incluir a descriminação das 
ações que lhe são atribuídas). 

A CM Sabugal foi integrada no Quadro de 
Governança. 

No Resumo Não Técnico deve 
constar também o Quadro de 
Governança do RA (atualizado com 
as recomendações anteriores), 
importante num documento cujo 
objetivo é o de uma divulgação mais 
próxima da população. 

O RNT foi integrado no Quadro de 
Governança. 
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Ruído 

Não é apresentado o mapa da 
situação existente e mapa da 
situação prevista, nem o resumo 
não técnico para consulta pública. 

A análise da situação prevista consta de 
um aditamento feito ao relatório de 
Avaliação de Ruído Ambiental. 

O diagnóstico evidencia algumas 
fragilidades: à data da recolha dos 
dados a estância termal só tinha 
uma valência em funcionamento – a 
fisioterapia – e por outro lado o 
hotel estava em construção. Assim, 
e na ausência de outros 
esclarecimentos o valor dos 
indicadores Ld, Le e Ln não pode ser 
considerado representativo dum 
período de longa duração, no caso 
um ano.  

Os esclarecimentos solicitados constam 
do aditamento ao relatório de Avaliação 
de Ruído Ambiental.  

O relatório é omisso quanto ao 
mapa da situação prevista, não 
tendo sido feita qualquer alusão ao 
impacto sonoro que a operação 
urbanística irá introduzir no local, 
nem foi justificada a sua ausência. 

A análise da situação prevista consta de 
um aditamento feito ao relatório de 
Avaliação de Ruído Ambiental. 

O processo deve ser acompanhado 
dum resumo não técnico e a 
legenda da peça desenhada 08A – 
2ª Fase – Proposta de Plano – 
Extratos do Mapa de Ruído, deve 
ser revista, uma vez que o Indicador 
Lden não é o Mapa Diurno. 

A legenda da planta nº8 "Extratos do 
Mapa de Ruído" foi alterada, de acordo 
com a indicação da entidade. 

Ficha de Dados 
Estatísticos 

Necessário clarificar/ esclarecer os 
seguintes valores: 
- A que corresponde a área de 
Estrutura Ecológica Municipal em 
Solo Rural de 10.33ha, uma vez que 
não tem correspondência em 
Planta? 
- O somatório de áreas parciais; 
- As áreas de construção de turismo 
e saúde. 

A ficha de dados estatísticos foi revista 
por forma a refletir as alterações 
introduzidas na planta de implantação e a 
ultrapassar as questões levantadas pela 
entidade. 

Relatório do Plano 

Fazer uma revisão geral, no sentido 
de compatibilizar com as questões 
levantadas. 

O relatório do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

No Relatório, embora a CM possa 
acrescentar a menção a uma nova 
delimitação da REN elaborada no 
âmbito da Revisão do PDM em 
curso, presentemente em processo 
de aprovação pelo Governo, deverá 
referir a REN em vigor. Ainda no 
Relatório, deverá ser reformulado o 
texto quanto à REN em vigor, 
acrescentando a 1ª alteração pela 

O relatório do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 
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RCM 113/2008 (DR 139, I-S, 
2008.07.21), à folha 3. 

Falta enquadramento no PROF-BIN 
e no PRN2000. 

O relatório do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

APA/ 
ARHN 

Não são solicitadas 
alterações 

N.A. N.A. 

ANPC Não são solicitadas 
alterações 

N.A. N.A. 

DGEG 
Regulamento do 
Plano 

O Artº12º do Regulamento deve ser 
revisto: “… de qualquer edifício 
construído, a reconstruir,…”. 

O regulamento do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

Relatório do Plano 

No ponto 3.5 “Recursos 
Geológicos”, o DL 90/90, de 16 de 
Março, deve ser alterado para a Lei 
54/2015, de 22 de Junho. 

O relatório do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

DGT  

Rede Geodésica 

É necessário tem em consideração a 
rede geodésica, e verificar se a 
proposta do plano não colide com 
essa mesma rede - pode ser 
solicitada à DGT a listagem dos 
Vértices Geodésicos do concelho, no 
sistema de georreferência da 
cartografia de referência que vier a 
ser utilizada para elaboração de um 
plano. 

De acordo com informação 
disponibilizada pela DGT, não existem 
vértices geodésicos na área do plano. 

Cartografia e 
Limites 
Administrativos 

A cartografia utilizada como 
cartografia de base não está 
homologada, não tendo ainda sido 
iniciado o correspondente processo 
de homologação pela DGT uma vez 
que não foram ainda 
disponibilizados pela Associação de 
Municípios da Cova da Beira todos 
os elementos necessários. 

A cartografia de base encontra-se, neste 
momento, homologada. As plantas que 
integram o plano foram revistas e já 
incluem a cartografia de base 
homologada. 

Em todas as peças gráficas não é 
indicada a respetiva Precisão 
Posicional Nominal. 

As peças desenhadas foram alteradas em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

A legenda relativa à cartografia de 
base está incompleta em todas as 
peças gráficas, com exceção da 
planta de Localização. 

As peças desenhadas foram alteradas em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

Com exceção das plantas de 
Zonamento e Esquema Conceptual, 
de Cadastro Original e de 
Transformação Fundiária, nenhuma 
peça gráfica apresenta quadrícula e 
as respetivas coordenadas 
associadas implantadas no exterior 
da cercadura cartográfica. 

As peças desenhadas foram alteradas em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 
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A planta de Condicionantes e a 
Planta de Zonamento e Esquema 
Conceptual apresenta dificuldade de 
leitura do conteúdo da carta base 
dada a simbologia utilizada. 

A simbologia adotada nas plantas em 
causa foi alterada. 

A planta de Zonamento e Esquema 
Conceptual está reproduzida à 
escala 1:5000 não permitida para 
Planos de Pormenor. 

A planta em causa foi desdobrada em 
duas novas plantas - Planta nº10 "Planta 
de Zonamento" e Planta nº11 "Esquema 
concetual" - ambas representadas à 
escala 1:2000. 

A planta de Enquadramento utiliza 
como cartografia de base a carta 
1:25 000 do Instituto geográfico do 
Exército (IGeoE) pelo que deverá ser 
anexada ao Relatório do Plano 
declaração passada por esta 
Instituição onde conste a finalidade 
do licenciamento, o formato dos 
dados licenciados, e a autorização 
para a transformação do sistema de 
georreferência para PT-
TM06/ETRS89. 

A declaração do Instituto Geográfico do 
Exército foi anexada ao relatório do 
plano. 

As plantas Extrato da Rede Natura 
2000, Perigosidade de Incêndio e os 
Mapas de Ruído não apresentam 
legenda relativa à cartografia de 
base utilizada para a sua elaboração 

As plantas nº6 (Extratos do Plano Setorial 
da Rede Natura 2000) e nº8 (Extratos do 
Mapa de Ruído) foram alteradas, com a 
inclusão de referência na legenda à 
cartografia de base utilizada. Considera-
se que a planta nº7 constitui um mero 
extrato do PDMFCI, pelo que não se 
justifica a referência na legenda. 

A planta PT15-02-PP-F2-09-02-
00.pdf da Situação Existente utiliza 
ortofoto não oficial nem 
homologada. 

A planta nº9 (Planta da Situação 
Existente) foi revista, tendo-se excluído o 
referido ortofotomapa. 

No relatório do Plano são utilizados 
ortofotos não oficiais nem 
homologados. 

Considera-se que os elementos gráficos a 
que se faz referência são meros 
cartogramas de apoio ao texto e por essa 
razão não deverão carecer de 
homologação. 

Na página 9 do Relatório de 
Avaliação do Ruído Ambiental é 
utilizada imagem do Google Earth 
não oficial nem homologada. 

Considera-se que o elemento gráfico a 
que se faz referência é um mero 
cartograma de apoio ao texto e por essa 
razão não deverão carecer de 
homologação. 

Deve ser comprovado que o 
Cadastro Original foi executado por 
entidade licenciada para efeito por 
meio de Alvará passado pela DGT, 
sendo que na ausência desse 
licenciamento a informação da 
Planta de Cadastro Original e da 
Transformação Fundiária não terão 

Determina o Município que o plano de 
pormenor não terá efeitos registais, 
razão pela qual a Planta de 
Transformação Fundiária deixa de 
integrar o conteúdo documental do 
plano. A planta com o cadastro original 
mantém-se como elemento que 
acompanha o plano, tomando agora a 
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sustentação legal para fins de 
utilização pública. 

designação de "Planta da Situação 
Fundiária de Referência" (planta nº13). 

Relatórios 

Os relatórios a elaborar referentes 
ao Plano em causa deverão conter, 
de forma detalhada, informação 
sobre Rede Geodésica, Cartografia e 
Limites Administrativos, sendo neles 
integrados como anexos relatórios 
da responsabilidade de técnicos 
com competência para tal, relativos 
a operações que tenham sido 
praticadas sobre a cartografia de 
base, nomeadamente 
transformação de sistemas de 
georreferência, e anexadas as 
respetivas autorizações e termos de 
licenciamento. 

 Em anexo ao relatório do plano, segue o 
relatório de avaliação da qualidade da 
Cartografia de base, à escala 1:2000, que 
determina a sua homologação. 

DRAPC Não são solicitadas 
alterações 

N.A. N.A. 

 DRCC  

Regulamento do 
Plano  

No tocante à arquitetura, são feitas 
recomendações de redação em 
diversos artigos. 

O regulamento do plano foi alterado em 
conformidade com as sugestões da 
entidade. 

No tocante à arqueologia, é 
proposta a reformulação do Artigo 
10.º. 

O regulamento do plano foi alterado em 
conformidade com algumas das 
sugestões da entidade. 

Planta de 
Zonamento   

Indicar na Planta de Zonamento do 
PP os vestígios arqueológicos 
existentes na área do Plano (Termas 
do Cró, CNS 25276), para que sejam 
conhecidas as zonas onde se impõe 
a implementação de medidas de 
prevenção ou de minimização de 
impactes sobre o Património 
Arqueológico. 

A Planta nº10 "Planta de Zonamento" foi 
alterada em conformidade com a 
indicação da entidade.  

EDP Não são solicitadas 
alterações 

N.A. N.A. 

IP 

Regulamento do 
Plano 

Proceder, em secção própria e/ou 
artigo único, à identificação e 
hierarquização da rede rodoviária, 
devendo ser identificada e 
respeitada a designação das 
estradas constante do PRN, bem 
como a sua jurisdição. 

A hierarquização da rede rodoviária não 
integra o conteúdo material dos planos 
de pormenor, razão pela qual não se faz 
referência à mesma no regulamento do 
plano. 
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Na identificação das servidões 
rodoviárias, deve observar-se uma 
categoria de estradas (estradas 
regionais sob jurisdição do IP) e 
remeter para a legislação em vigor e 
condicionalismos específicos, 
nomeadamente as zonas de 
servidão non aedificandi. 

O regulamento do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

Referir que qualquer proposta de 
intervenção, direta ou indireta, na 
ER324 sob jurisdição da IP, deve ser 
objeto de estudo específico e de 
pormenorizada justificação, 
devendo os respetivos projetos 
cumprir as disposições legais e 
normativas aplicáveis em vigor, e 
ser submetido previamente a 
parecer e aprovação das entidades 
competentes. 

Foi incluída no regulamento do plano a 
referência sugerida pela entidade. 

No capítulo ll, o artigo 6º deverá 
explicitar na alínea h) a legislação 
aplicável às Estradas Regionais e os 
seus condicionalismos específicos 
(incluindo zonas de servidão). 

O artigo 6º do regulamento, no seu 
número 2, refere que nas áreas 
abrangidas pelas servidões, e restrições 
de utilidade pública, nomeadamente a 
servidão relativa à estrada regional 
ER324, a ocupação, uso e transformação 
do solo obedece ao disposto na legislação 
aplicável, consoante a servidão em causa. 
Esta formulação é mais ajustada à 
natureza do plano, já que assegura a sua 
validade mesmo nos casos em que a 
"legislação aplicável" é alterada ou 
revogada. 

No artigo 20º, a designação da 
ER324 como arruamento não 
parece correta, uma vez que se 
trata de uma estrada regional, 
devendo ser respeitada a 
designação da estrada constante do 
PRN2000. 

O regulamento do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

Planta de 
condicionantes  

Deve contemplar a representação 
cartográfica das zonas de servidão 
non aedificandi das estradas da 
RRN, das estradas regionais e das 
estradas desclassificadas sob 
jurisdição da IP. 

A infraestrutura rodoviária presente na 
área do plano que integra a rede 
rodoviária nacional é a estrada regional 
ER 324. A servidão relativa à ER 324 
encontra-se devidamente assinalada na 
planta de condicionantes. 

Deve ser incluída, na representação 
gráfica, a referência à ER324 e 
corrigida a servidão indicada na 
legenda para "ER324 - 20m para 
cada lado do eixo da estrada ou 
dentro da zona de servidão de 

A legenda da planta em causa foi 
alterada, com a correção da referência à 
estrada regional ER 324 e da descrição da 
servidão que lhe está associada. 
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visibilidade e nunca a menos de 5m 
da zona da estrada". 

Planta de 
Implantação  

Explicitar os níveis hierárquicos em 
que se integram as estradas da rede 
rodoviária e a sua jurisdição. 

A legenda da planta de implantação, na 
categoria "espaços canal" distingue os 
diferentes níveis hierárquicos da rede 
viária. 

Deve ser incluída, na representação 
gráfica e na legenda, a referência à 
ER324. 

A planta foi alterada com introdução, na 
representação gráfica e na legenda, da 
referência à estrada regional ER324. 

Relatório do Plano 

Alterar referência a EN324 para 
ER324 (p.e. página 36). 

O relatório foi alterado em conformidade 
com a indicação da entidade. 

Rever/ atualizar o conteúdo do 
subcapítulo 3.7- Rede Rodoviária, 
tendo em conta o parecer emitido e 
a legislação em vigor. 

O relatório foi alterado em conformidade 
com a indicação da entidade. 

AAE - Resumo não 
técnico 

Alterar referência a EN324 para 
ER324 (p.e. páginas 4 e 8). 

Retificado. 

AAE - Relatório 
Ambiental 

Integrar o PRN2000 no QRE - 
apreciação fundamentada na 
relevância que que a temática das 
acessibilidades e da mobilidade 
pode representar ao nível do 
Desenvolvimento Turístico (FCD1). 

O PRN2000 foi integrado no QRE. 

Quaisquer referências à rede 
rodoviária deverão estar em 
sintonia com a menção feita nos 
restantes elementos do plano. 

Retificado. 

TP 

Planta de 
Implantação 

Em termos de legalidade e nos 
termos do Artigo 107º do RJIGT, 
deverá completar-se o quadro de 
parâmetros da Planta de 
Implantação com a capacidade 
máxima dos empreendimentos 
turísticos (número máximo de 
unidades de alojamento e número 
máximo de camas, no caso do Hotel 
Rural e número máximo de utentes, 
no caso do parque de campismo e 
do de caravanismo). 

O quadro de parâmetros da planta de 
implantação foi alterado de acordo com 
as indicações da entidade, refletindo as 
alterações da proposta de plano. 

Retificar a qualificação do solo em 
conformidade com o Artigo 17° do 
Decreto Regulamentar nº15/2015, 
devendo identificar-se a 
subcategoria “Espaços de Ocupação 
Turística" - retirar os 
empreendimentos turísticos da 
subcategoria "equipamentos". 

A qualificação do solo representada na 
planta de implantação foi alterada. Os 
empreendimentos turísticos estavam 
erradamente incluídos na subcategoria 
"equipamentos", tendo sido criada a 
subcategoria "espaço de ocupação 
turística", que integra o hotel rural e o 
parque de campismo e caravanismo. 
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O grande detalhe do desenho no 
que toca aos empreendimentos 
turísticos poderá tornar o plano 
demasiado rígido para 
desenvolvimento futuro, devendo 
ser ponderada a simplificação da 
informação relativa à implantação 
das unidades de alojamento (no 
caso do Hotel Rural) e das 
instalações de caráter 
complementar destinadas a 
alojamento (no caso dos parques de 
campismo e de caravanismo), 
podendo ser apenas definidos os 
polígonos de implantação máxima, 
tornando assim flexível e mais 
versátil a implementação do plano. 

Foi acolhida a sugestão da entidade de 
simplificação da proposta de implantação 
na área do hotel rural e do parque de 
campismo e caravanismo. Nesse sentido, 
foram definidos polígonos de 
implantação máxima para as unidades de 
alojamento que irão conformar a 
expansão do hotel rural. O parque de 
campismo e caravanismo será destinado 
exclusivamente a tendas, caravanas e 
autocaravanas. 

No quadro de parâmetros deverão 
apenas definir-se as áreas máximas 
de implantação e de construção, 
sem necessidade de se 
identificarem as áreas das várias 
componentes do empreendimento 
turístico (os valores deverão ser 
globais). 

O quadro de parâmetros da planta de 
implantação foi alterado de acordo com 
as indicações da entidade, refletindo as 
alterações da proposta de plano. 

Poderá ser anulada a informação 
relativa às “Unidades" dos 
empreendimentos turísticos, tendo 
presente que um empreendimento 
turístico é uma unidade, não 
havendo a necessidade no Quadro 
de Parâmetros de se identificarem 
as várias componentes. 

O quadro de parâmetros da planta de 
implantação foi alterado de acordo com 
as indicações da entidade, refletindo as 
alterações da proposta de plano. 

Indicar a capacidade máxima dos 
empreendimentos turísticos no 
quadro de áreas. 

O quadro de parâmetros da planta de 
implantação foi alterado de acordo com 
as indicações da entidade, refletindo as 
alterações da proposta de plano. 

Rever a dotação de estacionamento 
dos parques de campismo e de 
caravanismo. 

A dotação de estacionamento foi revista, 
sendo que no caso do hotel rural foi 
considerado um lugar de 
estacionamento/ unidade de alojamento 
e no caso de parque de campismo/ 
caravanismo, 1 lugar de estacionamento/ 
5 utentes. 

Deve ser reponderada a solução de 
identificar 2 parques com as 
valências diferenciadas de 
campismo e caravanismo. 

O parque de campismo e caravanismo 
conformam agora uma única unidade, 
que ocupa a área que anteriormente 
estava exclusivamente afeta ao 
caravanismo.  
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Os parques de campismo e 
caravanismo não são exclusivos 
para instalações de carácter 
complementar destinadas a 
alojamento (bungalows), devendo 
possuir áreas acampáveis - é 
necessário rever a proposta, no 
sentido de garantir que a área 
ocupada por instalações de carácter 
complementar destinadas a 
alojamento não ultrapasse os 25% 
da área total do parque destinado 
aos campistas (decreto-lei nº 
186/2015, de 3 de setembro). 

O parque de campismo e caravanismo 
será destinado, exclusivamente, a tendas, 
caravanas e autocaravanas. 

É sugerido que a Planta de 
Implantação possa servir como 
Planta de Apresentação, devendo 
definir com mais clareza a 
“qualificação do solo” e, no que se 
refere aos empreendimentos 
turísticos, definir apenas os 
polígonos máximos de implantação 
e as respetivas áreas globais. 

Por forma a clarificar a afetação dos usos 
turísticos, na subcategoria "espaços de 
ocupação turística" é apenas identificado 
o hotel rural, com os polígonos máximos 
de implantação da extensão através da 
introdução de bungalows, e o parque de 
campismo e caravanismo. 

Regulamento 

Nas alíneas b) e c) do Art. 8°propõe-
se que a dotação de 
estacionamento privativo dos 
empreendimentos turísticos seja 
estabelecida através da definição de 
um rácio em função do número de 
utentes previsto. Sublinha-se 
também que na mesma alínea c) 
não se deverá utilizar a terminologia 
“unidades de alojamento”, mas sim 
“utentes” e quando se pretende 
referir os "bungalows“ deverá 
utilizar-se a terminologia 
“instalações de caráter 
complementar destinadas a 
alojamento". 

O artigo 8º do regulamento do plano foi 
alterado passando a indicar os rácios de 
número de estacionamentos por número 
de utentes. 

Em termos de legalidade e com base 
na alínea f) do n.° 1 do Artigo 17° do 
Decreto Regulamentar n.° 15/2015, 
de 10 de agosto, deverá retificar-se 
a qualificação do solo, ponderando 
diferentes subcategorias, tendo 
presente que empreendimentos 
turísticos não são considerados 
equipamentos. Deverá também 
retificar-se o Artigo 17° do 
Regulamento, prevendo-se a 
subcategoria “Espaços de Ocupação 
Turística". A Planta de Implantação 

As categorias e subcategorias de 
qualificação do solo relacionadas com os 
empreendimentos turísticos foram 
alteradas, em conformidade com as 
indicações da entidade.  
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deverá ser corrigida em 
conformidade e o Programa de 
Execução e Financiamento deverá 
também seguir a qualificação que 
for adotada. 

Com vista a tornar o plano mais 
flexível em termos de execução, 
sugere-se uma simplificação da 
redação da alínea b) do Art. 18° do 
Regulamento, referindo apenas a 
capacidade máxima global do hotel 
rural, sem especificar questões de 
arquitetura. A definição tão 
específica da implantação das 
unidades de alojamento poderá 
também ser pouco flexível para o 
desenvolvimento futuro do 
empreendimento turístico, o qual 
poderá desenvolver-se com 
diferente solução. 

O referido artigo do regulamento foi 
alterado de acordo com as indicações da 
entidade. 

Simplificar a redação das alíneas c) e 
d) do Art. 18°, sem concretizar tão 
concretamente o tipo de 
equipamentos de apoio, nem 
questões de arquitetura, conferindo 
maior flexibilidade na fase de 
projeto. 

O referido artigo do regulamento foi 
alterado de acordo com as indicações da 
entidade. 

Ponderar a redução da altura 
definida como mínima para as 
vedações de algumas parcelas 
privadas do plano (na alínea a) do 
Art. 24° do Regulamento define-se 
que a sua altura deverá estar 
compreendida entre 1,8 e 2 
metros), de modo a se articular 
harmoniosamente com a qualidade 
que o plano apresenta e as 
características da paisagem local. 

O referido artigo do regulamento foi 
alterado de acordo com as indicações da 
entidade. 

Relatório do Plano 

Completar a informação da 
capacidade nos empreendimentos 
turísticos elencados na análise sobre 
a oferta de alojamento turístico 
(Capítulo 2.2./pág. 103 e seguintes). 
Nesta abordagem sugere-se a 
diferenciação entre os 
empreendimentos turísticos e os 
estabelecimentos de alojamento 
local (listagem separada). 

O relatório do plano foi alterado em 
conformidade com a indicação da 
entidade. 

AAE - Resumo não 
técnico 

Nas págs. 9 e 10 deverão corrigir-se 
os dados em conformidade com as 
restantes peças do plano, 
nomeadamente a área total de 

Retificado. 
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construção, o número de unidades 
de alojamento (pois o hotel rural 
terá 55 unidades de alojamento), o 
número de camas proposto (no 
hotel rural serão 110 e não 100) e os 
dados referentes aos parques de 
campismo e de caravanismo 
(número máximo de utentes). 

ULSG Não são solicitadas 
alterações 

N.A. N.A. 
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• PARECER FINAL DA CCDRC 
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• ATA DA REUNIÃO DE CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL, 

ACOMPANHADA DOS PARECERES EMTIDOS PELAS ENTIDADES 

CONVOCADAS 
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GESTÃO REGIONAL GUARDA E CASTELO BRANCO
r Exm.5 Senhora 1

Largo i°de Dezembro, Edifício da Estação Ferroviãria da Guarda Diretora de Serviços do Ordenamento do

Portugal TerrItorIo /

T÷ 351 212879 000 F÷351 271 042689
grgrd@infraestruturasdeportugaLpt Rua Bernardim Ribeiro, 80
Rua Dr. Francisco Robalo Guedes, Lole D10, Loja 1
6000-212 CASTELO BRANCO 3000-069 COIMBRA
Portugal
T+ 351 212879000 F+351 272349221 L J
grclb@infraeslrulurasdeporlugaf.pt

SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE NOSSA REFERÊNCIA ANTECEDENTE SAÍDA DATA
547 1777462 2015/11/03

Assunto: Plano de Pormenor do Parque Termal Cró - Sabugal
Convocatória para Reunião de Conferência Procedimental no âmbito do n°.3 e 4 do
art°.86° do RJIGT (DL 80/2015 de 14/05)
Guarda/ Sabugal

Relativamente ao assunto em epigrafe e em resposta ao oficio refa. DOTCN 1481/15 de 08/10/2015, após

apreciação dos elementos disponibilizados e resultante da sua análise, por parte da IP — lnfraestruturas de

Portugal, S.A. emite-se parecer favorável, condicionado à implementação das correções e recomendações

que constam no parecer que se remete em anexo.

Tais correções prendem-se sobretudo com o facto de ter ocorrido recentemente publicação da Lei n.°

34/2015, de 27 de Abril de 2015, que aprova o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional,

cuja entrada em vigor ocorreu dia 26 de julho de 2015, pelo as servidões rodoviárias a aplicar são as

constantes desta lei.

Ainda e de acordo com o Plano Rodoviário Nacional (PRN) (publicado pelo Decreto-Lei n°222/98, de 17 de

Julho, retificado pela Declaração de Retificação n° 19-D/98, de 31 de Outubro, e alterado pela Lei n°98/99,

de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei n° 182/2003, de 16 de Agosto), a ER324 integra na categoria das

Estradas Regionais da Lista V Anexa ao referido plano.

Com os melhores cumprimentos.

A Gestora Regional

1/L..
Rosa de Jesus Tomé Saraiva

Ao abriga da subdelegação de competências conferida pela Decisão DCN 01/2015)
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RS/ALM
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Praça da Portagem . 2809-013 ALMADA - Portugal
T +351 212879000- F +351 212 951 997 Capital Sacial: 2.725.835.000€
ip@infraesIruturasdeporlugal.pt . ww,v nlraestruturasdeportugal.pt NIPC 503 933 813
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1. ENQUADRAMENTO 

Estando prevista a realização da reunião de conferência procedimental, nos termos do nº 3 

do artigo 86º do RJIGT, referente ao Plano de Pormenor do Parque Termal do Cró para o 

próximo dia 04 de novembro, às 10:30 horas, nas instalações da CCDRC em Coimbra, a 

DPL preparou o presente parecer centrando na análise dos elementos disponibilizados. 

De salientar a recente publicação da Lei n.º 34/2015, de 27 de Abril de 2015, que aprova o 

novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional. Com a entrada em vigor deste 

novo Estatuto no dia 26 de julho de 2015 (90 dias após a data da publicação) as servidões 

rodoviárias a aplicar são as constantes desta lei. 

Para além da Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 1949, o novo Estatuto revoga ainda os 

diplomas mencionados no artigo 5.º da Lei 34/2015, nos quais se destacam os seguintes:   

 Decreto-Lei nº 13/71, de 23 de janeiro; 

 Decreto-Lei n.º 13/94, de 15 de janeiro;  

 Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de abril. 

A Proposta do Presente PP deverá respeitar as novas disposições legais em matéria de 

proteção da rede rodoviária. 

A presente análise, desta UO, pretende contribuir para a emissão de parecer por parte da IP 

sobre os documentos apresentados. 

 
2. REDE RODOVIÁRIA E INFRAESTRUTURAS FERROVIÁRIAS  

A área de intervenção do PP localiza-se nas freguesias da Rapoula do Côa e União de 

freguesias do Seixo do Côa e Vale Longo, concelho do Sabugal, distrito da Guarda e 

abrange uma área de 42,13 hectares (figura 1). 
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                Figura1-Área de Intervenção                                 Figura 2-Rede Rodoviária sob jurisdição da IP   

Considerando-se a rede rodoviária e infraestruturas ferroviárias sob jurisdição da IP, na área 

de incidência do PP, temos a referir que o plano em apreço interfere diretamente com a 

ER324, Estrada Regional classificada de acordo com o PRN 2000, que atravessa a área do 

Plano (figura 2). As zonas de servidão aplicáveis nesta via estão definidas na alínea d) do nº 

8 do artigo 32º da Lei nº 34/2015 de 27 de abril.   

De acordo com o Plano Rodoviário Nacional (PRN) (publicado pelo Decreto-Lei nº 222/98, 

de 17 de Julho, retificado pela Declaração de Retificação nº 19-D/98, de 31 de Outubro, e 

alterado pela Lei nº 98/99, de 26 de Julho e pelo Decreto-Lei nº 182/2003, de 16 de Agosto), 

a ER324 integra-se na categoria das Estradas Regionais da Lista V Anexa ao PRN. 

Do ponto de vista da salvaguarda da rede rodoviária da responsabilidade desta empresa, o 

novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (Lei n.º 34/2015 de 27 de abril), 

em vigor desde 26 de julho, regula a proteção e fixa as condições de segurança e circulação 

dos seus utilizadores e as de exercício das atividades relacionadas com a sua gestão, 

exploração e conservação, das estradas nacionais constantes do Plano Rodoviário Nacional 

(PRN), das estradas desclassificadas, isto é, não classificadas no PRN, mas ainda sob 

jurisdição da IP, bem como das estradas regionais. 
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A Proposta de Plano a apresentar pela Câmara Municipal deverá respeitar este normativo. 

Intervenções na rede viária na área de incidência do Plano 

Sob a responsabilidade direta da IP, informa-se que não se encontram em curso estudos ou 

projetos de execução (para construção nova) para a área abrangida pelo Plano de 

Pormenor. 

Protocolos em preparação na área de incidência do Plano 

No âmbito da RRN não existem, de momento, protocolos em preparação, com o Município 

de Sabugal, que envolvam transferência de rede para o património municipal. 

 
 

3. ELEMENTOS QUE CONSTITUEM O PLANO (REGULAMENTO, PLANTAS DE IMPLANTAÇÃO E DE 

CONDICIONANTES)               

Considera-se adequado que se proceda, em secção própria e/ou artigo único do 

Regulamento, à identificação e hierarquização da rede rodoviária, devendo ser identificada 

e respeitada a designação das estradas constante do Plano Rodoviário Nacional (PRN), 

bem como a sua jurisdição. 

No Regulamento, na identificação das servidões rodoviárias, devem observar-se, no caso 

em presença, uma categoria de estradas (estradas regionais sob jurisdição da IP) e remeter-

se para a legislação em vigor os seus condicionalismos específicos, nomeadamente as 

zonas de servidão non aedificandi aplicáveis, de acordo com a indicação apresentada nos 

pontos 1 e 2 deste parecer.  

Ainda em sede de Regulamento deverá ficar consagrado que qualquer proposta de 

intervenção, direta ou indireta, na Estrada Regional ER324 sob jurisdição da IP, deve ser 

objeto de estudo específico e de pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos 

cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis em vigor, e ser previamente 

submetidos a parecer e aprovação das entidades competentes para o efeito, 

designadamente a IP, enquanto concessionária geral da Rede Rodoviária. 
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No Capítulo II - Servidões e Restrições de Utilidade Pública do Regulamento, o Artigo 6º 

(Âmbito e Regime) deverá explicitar na alínea h) a legislação aplicável às Estradas 

Regionais, e os seus condicionalismos específicos, nomeadamente as zonas de servidão 

non aedificandi, no caso em presença, as aplicáveis à ER324; deverá ainda ser substituída 

a menção “(…) EN324” por “(…) ER324”.  

No artigo 20º (Espaços Canais), a designação da ER324 como arruamento não parece 

correto, uma vez que se trata de uma Estrada Regional, pelo que deverá ser identificada e 

respeitada a designação da estrada constante do Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000); 

igualmente a referência “EN324” deverá ser alterada para “ER324”. 

No que diz respeito à Planta de Condicionantes, em conformidade com o disposto na 

legislação em vigor, a Planta de Condicionantes deverá contemplar a representação 

cartográfica das zonas de servidão non aedificandi das estradas da RRN, das estradas 

regionais e das estradas desclassificadas sob jurisdição da IP, devendo a respetiva legenda 

estar adequada ao articulado e ao conteúdo do Regulamento.  

Analisando esta Planta, verifica-se que na representação cartográfica falta a indicação da 

ER324, o que deverá ser colmatado; na legenda a menção “EN324 - 20m contados a partir 

do eixo da via” deverá ser substituída por “ER324 – 20 m para cada lado do eixo da estrada 

ou dentro da zona de servidão de visibilidade e nunca a menos de 5 m da zona da estrada”, 

de acordo com a alínea d) do nº 8 do artigo 32º da Lei n.º 34, de 27 de abril. 

Quanto à proposta de hierarquização da rede rodoviária no Plano, a mesma não deverá 

suscitar dúvidas quanto aos níveis hierárquicos em que se integram as estradas da rede 

rodoviária, bem como a sua jurisdição, pelo que a Planta de Implantação deverá 

complementar a identificação dos diferentes níveis hierárquicos.  

De salientar que a espacialização da estratégia de desenvolvimento municipal na Planta de 

Implantação não deve comprometer o nível de serviço e função inerente às estradas da 

RRN, das Estradas Regionais e das estradas desclassificada sob jurisdição da IP, nem o 

cumprimento dos requisitos legais em matéria de ruído ambiente, desaconselhando-se, 

grosso modo, a qualificação de “espaços residenciais”, “espaços de atividades económicas” 

e “espaços destinados a equipamentos” na proximidade dessas estradas. 
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Sem prejuízo do respeito pela zona de servidão aplicável, trata-se de resguardar as 

estradas de futuras pressões urbanísticas e, ao mesmo tempo, de resguardar o ambiente 

urbano, e em particular os recetores sensíveis, do ruído proveniente da circulação 

rodoviária. 

No que se refere a novas ligações municipais a estradas sob jurisdição da IP, deverá 

assegurar-se que a articulação das futuras acessibilidades seja sustentada na captação e 

ligação aos nós e intersecções existentes. As propostas de acessibilidades diretas 

constituem, regra geral, pontos de conflito que comprometem o nível de serviço das vias e 

condicionam a fluidez do tráfego e segurança da circulação. 

Da análise da Planta de Implantação, verifica-se que está em falta, na representação 

gráfica e na legenda, a indicação da ER324, o que deverá ser colmatada. 

As alterações atrás referidas deverão ser refletidas nas peças gráficas e na parte escrita dos 

documentos que lhe fizer referência. 

4. ELEMENTOS QUE ACOMPANHAM O PLANO   

RELATÓRIO DA PROPOSTA 

Na página 36, a referência “Proximidade a Estradas Nacionais (EN324)” deverá ser 

substituída por “Proximidade a Estradas Nacionais (EN324)”, uma vez que se trata de uma 

Estrada Regional (ER) , de acordo com o PRN, como já referido nesta apreciação.  

O conteúdo do subcapítulo “3.7 Rede Rodoviária” deverá ser revisto/atualizado, tendo em 

conta o referido nos pontos anteriores deste parecer, bem como a legislação em vigor.  

As alterações atrás referidas deverão ser refletidas nas peças gráficas e na parte escrita dos 

documentos que lhe fizer referência. 

RELATÓRIO DE AMBIENTAL – RESUMO NÃO TÉCNICO – AAE             

Nas páginas 4 e 8 do deste volume, onde é citado “(…) Estrada Nacional 324 (N324)” 

deverá ser dito“ (…) Estrada Regional 324 (ER324)”, onde é referido “(…) EN324” deverá 
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ser mencionado “(ER324)”. Estas alterações deverão ser refletidas nas peças gráficas e na 

parte escrita dos documentos que lhe fizer referência. 

5. AMBIENTE SONORO 

DOMÍNIO RODOVIÁRIO 

Em termos de ambiente sonoro, as preocupações da IP, SA. prendem-se sobretudo com a 

qualificação funcional dos solos que venha a ser proposta em Plano para a envolvente das 

vias (rodoviárias e ferroviárias) sob sua jurisdição, na medida em que poderá conduzir ao 

aparecimento de novos recetores sensíveis em zonas onde se verificam situações de 

incumprimento do Regulamento Geral de Ruído. 

Neste âmbito e da análise efetuada, considera-se nada haver a obstar à proposta em 

análise. 

DOMÍNIO FERROVIÁRIO 

No que respeita ao domínio ferroviário considera-se nada haver a obstar à proposta em 

análise.  

6. AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA (RELATÓRIO AMBIENTAL (JUN2015) 

A par da elaboração do Plano de Pormenor em análise encontra-se a decorrer o 

procedimento de avaliação ambiental (comummente designada de Avaliação Ambiental 

Estratégica – AAE) do Plano, nos termos do RJIGT, em articulação com o regime de 

avaliação ambiental de Planos e Programas. 

No âmbito do procedimento de AAE, no que respeita à representação da IP, SA, informamos 

que o entendimento desta empresa será o de que a pertinência do seu contributo decorre da 

sua qualidade como “entidade representativa de interesse a ponderar” (ERIP), ou seja, 

como entidade com competências específicas no sector rodoferroviário e não propriamente 

nas componentes ambientais (como ar, água, clima, biodiversidade, solo e subsolo), as 

quais correspondem, de uma forma geral, aos critérios que permitem qualificar um plano 
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como suscetível de ter efeitos significativos no ambiente e, portanto, como sujeito a um 

procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

Não obstante, numa lógica de colaboração ativa para a melhoria do processo, 

consideramos, no que respeita ao Quadro de Referência Estratégica (QRE), no qual se 

identificam as macro orientações de política nacional e internacional, bem como os objetivos 

de longo prazo estabelecidos em matéria de ambiente e sustentabilidade, ser de sugerir a 

integração do plano rodoviário nacional (PRN2000) no QRE, atento o fato de se estar 

perante um plano sectorial e de ser possível territorializar, à escala adequada, as propostas 

do Plano. 

Apreciação fundamentada na relevância que a temática das acessibilidades e mobilidade 

pode representar ao nível do Desenvolvimento Turístico (FCD1) em particular ao nível da 

“articulação e integração do Parque Termal no território envolvente” (Critério de 

Sustentabilidade relevante) 

Por fim, no que respeita às eventuais referências a efetuar à rede rodoferroviária, 

salvaguarda-se que estas deverão estar em sintonia com os restantes elementos 

apresentados. Salientando que, qualquer proposta de intervenção/alteração na Rede 

Ferroviária, Rede Rodoviária Nacional, Estradas Regionais e Estradas Desclassificadas, sob 

jurisdição da IP, SA, deve ser objeto de estudo específico e de pormenorizada justificação, 

devendo os respetivos projetos cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis em 

vigor, e ser previamente submetidos a parecer e aprovação das entidades competentes para 

o efeito, designadamente da IP, SA. 

7. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, considera-se que os elementos da Proposta do Plano de Pormenor do 

Parque Termal do Cró deverão ser retificados e aprofundados, tendo em atenção a presente 

apreciação.  
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Ministério da Saúde 

Unidade Local de Saúde da Guarda, E.P.E 
. 

UNIDADE DE SAÚDE PÚBLICA_ 
Av. Rainha D. Amélia, 6301-857 Guarda, Tel. 271 222 024, mestevao@ulsguarda.min-saude.pt 

 

 

PLANO DE PROMENOR DO PARQUE TERMAL DO CRÓ 

PARECER FINAL 

 
De acordo com o previsto no nº2 do artigo 85º do RGIGT e analisados os documentos postos à consideração 

pela Câmara Municipal do Sabugal o parecer da ULS da Guarda, EPE, é o seguinte: 

1. É apresentado para parecer o Relatório da Avaliação do Ruído Ambiental, o Regulamento e o Relatório 

do Plano de Pormenor do Parque Termal do Cró e o Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental 

Estratégica do PP do Parque Termal do Cró. 

2. Analisados os documentos em apreciação, consideramos que os mesmos deverão merecer parecer 

favorável. 

 

Guarda, 3 de Novembro de 2015 

 

A Representante da ULS da Guarda, EPE 

 

Maria Manuela Estêvão 
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